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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 3662/2020-PGJ, DE 19.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “h” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, e 

considerando a Portaria PRE/MS nº 56, de 4 de agosto de 2020, 

R E S O L V E : 

Prorrogar, até o dia 13 de fevereiro de 2021, os efeitos das portarias que indicaram os membros do Ministério 

Público Estadual abaixo nominados, para, sem prejuízo de suas funções, atuarem perante as seguintes Zonas Eleitorais, 

conforme o quadro a seguir: 
 

ZE PROMOTORES DE JUSTIÇA PORTARIA 

1ª Michel Maesano Mancuelho 

Portaria nº 3/2019-PGJ, de 7.1.2019 

2ª Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior 

11ª Jorge Ferreira Neto Júnior 

13ª Juliana Nonato 

15ª Cínthia Giselle Gonçalves Latorraca 

43ª João Linhares Júnior 

19ª Gabriel da Costa Rodrigues Alves Portaria nº 4292/2018-PGJ, de 14.12.2018 

34ª Paulo Henrique Mendonca de Freitas Portaria nº 60/2019-PGJ, de 11.1.2019 

38ª George Cassio Tiosso Abbud Portaria nº 123/2019-PGJ, de 16.1.2019 

43ª João Linhares Júnior Portaria nº 4419/2018-PGJ, de 19.12.2018 

44ª Regina Dornte Broch Portaria nº 4424/2018-PGJ, de 19.12.2018 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº 3656/2020-PGJ, DE 18.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar a averbação de tempo de contribuição requerida pelo Promotor de Justiça Alexandre Estuqui Junior, 

para fins de aposentadoria e disponibilidade, nos termos dos artigos 79 e 82 da Lei Estadual nº 3.150, de 22.12.2005, 

conforme o quadro a seguir (Processo PGJ/10/2194/2020): 
 

CONTRIBUIÇÃO TEMPO PERÍODO CARGO/FUNÇÃO EMPREGADOR 

INSS 214 dias 3.4 a 6.11.2006 Técnico de Nível Superior II 
Banco do Estado de Santa Catarina – BESC 

(sociedade de economia mista) 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
 

PORTARIA Nº 3674/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Juliane Cristina Gomes 4 (quatro) dias de compensação pelo exercício da 

atividade ministerial em plantão, realizada no período de 5 a 12.8.2019, a serem usufruídos no período de 8 a 11.12.2020, 

nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso II, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 
 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3657/2020-PGJ, DE 18.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias remanescentes à Promotora de Justiça abaixo nominada, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROMOTORA DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Talita Zoccolaro Papa Muritiba 2019/2020 10 9 a 18.12.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3675/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 5º Promotor de Justiça de Campo Grande, Plinio Alessi Junior, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 9 a 11.12.2020, em razão de compensação 

pelo exercício da atividade ministerial em plantão da Promotora de Justiça Juliane Cristina Gomes. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3681/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 4527/2019-PGJ, de 3.12.2019, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de 

Justiça da comarca de Dourados, referente ao ano de 2020, de forma que, onde consta: 

 

PERÍODO DE PLANTÃO 
PLANTÃO – ÁREA CRIMINAL 

(CEL.: 98478-2087) 

23 (18h01min) a 30.11.2020 (7h59min) Ricardo Rotunno 

 

Passe a constar: 

 

PERÍODO DE PLANTÃO 
PLANTÃO – ÁREA CRIMINAL 

(CEL.: 98478-2087) 

23 (18h01min) a 30.11.2020 (7h59min) Rosalina Cruz Cavagnolli 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3558/2020-PGJ, DE 10.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, compensação de plantão aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos do artigo 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 227, de 19 de outubro de 2016, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Fernando Marcelo Peixoto Lanza 20 20.11 a 9.12.2020 

Gevair Ferreira Lima Junior 30 30.10 a 28.11.2020 

William Marra Silva Junior 30 1º a 30.11.2020 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3679/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar as servidoras Carolina Pontes Andreussi, Marina Nery Alves e Nádia de Moura Mattos, ocupantes do 

cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem 

prejuízo de suas funções, sob a presidência da primeira, comporem a Comissão Sindicante para apurar, no prazo de 60 

(sessenta) dias, os fatos constantes no Processo PGJ/10/2832/2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3676/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 108/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Fabiane Barbosa da Silva, Chefe do Núcleo de Controle e Análise de 

Processos Administrativos; 2) Fiscal Administrativo – Elvys Tomas Bernal, Técnico I; 2.1) Suplente – Natanaél Jacinto 

dos Santos, Auxiliar; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente 

– Cristiano Lopes Baes, Técnico II; e tornar sem efeito a Portaria nº 3602/2020-PGJ, de 12.11.2020 (Processo 

PGJ/10/2866/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3677/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

nº 136/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestor do Contrato – Fabiano Alves 

Davy, Analista/Administração; 1.1) Suplente – Fabiane Barbosa da Silva, Chefe do Núcleo de Controle e Análise de 

Processos Administrativos; 2) Fiscal Administrativa – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do Departamento de Serviços 

Gerais; 2.1) Suplente – Rubia Mara Mayume Suetake, Técnica II; 3) Fiscal Técnico – Jose Carlos Pires Gonçalves 

Segundo, Auxiliar; 3.1) Suplente – Elvey Tessaro Andrade, Analista/Engenharia Elétrica (Processo PGJ/10/2903/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3665/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Exonerar, a partir de 18.11.2020, do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, o servidor Saloir Reis da Silva Filho, nos termos do inciso I do artigo 57 

da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 3619/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias dos servidores do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, concedidas por meio 

das portarias abaixo relacionadas, e suas modificações, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, conforme segue:  

 

Onde consta: 

 

PORTARIA Nº 3327/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Hewerthon da Silva Lipú 2017/2018 10 a 19.2.2020 6 a 15.7.2020  1º a 10.10.2019 

 

PORTARIA Nº 3545/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Maristella Almeida Franzim Souza 2018/2019 14 a 23.10.2019 25.11 a 4.12.2020  7 a 16.1.2020 
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PORTARIA Nº 4365/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Flávio Cesar de Pauli 2018/2019 22 a 31.1.2020 3 a 12.11.2020  13 a 27.7.2020 

Karla Christine Nogueira Farias 2017/2018 4 a 13.3.2020 2 a 11.12.2020  7 a 16.1.2020 

Natascha Junko Sakamoto Costa 2018/2019 13 a 22.7.2020 9 a 18.12.2020  7 a 16.1.2020 

 

PORTARIA Nº 462/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

João Alexandre de Souza 2019/2020 16 a 25.3.2020 8 a 17.9.2020 10 a 19.12.2020  

 

PORTARIA Nº 852/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

José Guilherme de Oliveira 2017/2018 8 a 17.6.2020 9 a 18.12.2020  30.4 a 9.5.2020 

 

PORTARIA Nº 2180/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Ana Paula Leite da Silva 2019/2020 18 a 27.11.2020 18 a 27.2.2021  20 a 29.7.2020 

Fernanda Biscaia da Silva Cavalcante 2019/2020 18 a 27.2.2021 13 a 22.10.2021  16 a 25.7.2020 

 

PORTARIA Nº 2480/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Fabiana Pereira da Silva 2017/2018 6 a 15.7.2020 18 a 27.1.2021  19 a 28.10.2020 

PORTARIA Nº 2682/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Pedro do Carmo Sandim Junior 2015/2016 25.11 a 4.12.2020 3 a 12.2.2021  3 a 12.8.2020 

 

PORTARIA Nº 3322/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Kiane Cavalcante da Silva Bittencourt 2018/2019 28.9 a 7.10.2020 30.11 a 19.12.2020   

 

 

Passe a constar: 

 

PORTARIA Nº 3327/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Hewerthon da Silva Lipú 2017/2018 10 a 19.2.2020 7 a 16.1.2021  1º a 10.10.2019 

 

PORTARIA Nº 3545/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Maristella Almeida Franzim Souza 2018/2019 14 a 23.10.2019 9 a 18.12.2020  7 a 16.1.2020 
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PORTARIA Nº 4365/2019-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Flávio Cesar de Pauli 2018/2019 22 a 31.1.2020 20 a 29.1.2021  13 a 27.7.2020 

Karla Christine Nogueira Farias 2017/2018 4 a 13.3.2020 24.2 a 5.3.2021  7 a 16.1.2020 

Natascha Junko Sakamoto Costa 2018/2019 13 a 22.7.2020 11 a 20.1.2020  7 a 16.1.2020 

 

PORTARIA Nº 462/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

João Alexandre de Souza 2019/2020 16 a 25.3.2020 8 a 17.9.2020 7 a 16.1.2021  

 

PORTARIA Nº 852/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

José Guilherme de Oliveira 2017/2018 8 a 17.6.2020 16 a 25.11.2020  30.4 a 9.5.2020 

 

PORTARIA Nº 2180/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Ana Paula Leite da Silva 2019/2020 18 a 27.11.2020 18 a 27.1.2021  20 a 29.7.2020 

Fernanda Biscaia da Silva Cavalcante 2019/2020 9 a 18.12.2020 18 a 27.2.2021  16 a 25.7.2020 

 

PORTARIA Nº 2480/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Fabiana Pereira da Silva 2017/2018 6 a 15.7.2020 18 a 27.11.2020  19 a 28.10.2020 

 

PORTARIA Nº 2682/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Pedro do Carmo Sandim Junior 2015/2016 3 a 12.2.2021 22 a 31.3.2021  3 a 12.8.2020 

 

PORTARIA Nº 3322/2020-PGJ 

SERVIDOR (A) 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Kiane Cavalcante da Silva Bittencourt 2018/2019 28.9 a 7.10.2020 13 a 22.10.2021  23.10 a 1º.11.2021 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-343/2020/PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Agnes Juliane Cardoso Fonseca de Melo, referentes ao período aquisitivo 

2019/2020, a serem usufruídas nos períodos de 20.9 a 9.10.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 1 a 10.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-344/2020/PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Rafael de Araújo Dantas, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 26.6.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 7 a 16.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3667/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Denis Clebson da Cruz, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Mundo Novo, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços na 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 11 a 30.1.2021, 

em razão de férias da servidora Alexandra Secco de Almeida Silva. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3668/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Samuel Felipe de Azevedo Nass Flores, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Camapuã, 

para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 11 a 

30.11.2020, em razão de férias do servidor Pablo Ferelli de Souza. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3669/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Jonathas Santos de Oliveira, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Apoio 

Logístico da Secretaria-Geral, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela Divisão de Transporte, nos dias 12 e 13.11.2020, em razão de viagem a trabalho, 

e no dia 4.12.2020, em razão de licença compensatória referente a feriado forense do titular, Milton Estevão Corrêa.  

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa  

 

 

PORTARIA Nº 3670/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Anelita Aparecida de Figueiredo Batista, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o apostilamento de seu nome junto aos cadastros 

deste órgão, em virtude de divórcio em 6.8.2020, de modo que passe a constar Anelita Aparecida de Figueiredo. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 3671/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ana Carolina da Costa Lima Vasques, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo 

de Apoio Técnico, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Divisão de Publicações, no período de 18 a 27.11.2020, em razão de férias da titular, Ana 

Paula Leite da Silva. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 3672/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ariani Mortari Busaneli Vilharba, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Setor 

de Produção Multimídia, no período de 16 a 25.11.2020, em razão de férias do titular, José Guilherme de Oliveira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 



 

 

 
PÁGINA 10 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.333 segunda-feira, 23 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 3673/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Márcio Henrique Hada, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, o pagamento de 5% (cinco por cento) do adicional de qualificação, 

a contar de 10.11.2020, nos termos dos artigos 35 e 36, inciso IV e § 4º, da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, bem como dos 

artigos 4º, 5º, inciso IV, e 7º da Resolução nº 8/2012-PGJ, de 4.4.2012 (Processo PGJ/3087/2020). 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

CONSELHO SUPERIOR 

 

AVISO Nº 28/2020/CSMP 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e PRESIDENTE DO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXXV do 

art. 15, da Lei Complementar nº 72/94, comunica aos membros do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, 

com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, que dentro do prazo de três dias, a contar da 

publicação deste (não se aplicando o artigo 224 do CPC), receberá os requerimentos daqueles que pretendem se inscrever 

para compor a lista tríplice a ser submetida ao Procurador-Geral de Justiça para indicação de um membro que concorrerá 

à escolha para integrar o Conselho Nacional de Justiça, na vaga destinada aos membros dos Ministérios Públicos dos 

Estados, conforme inciso XI do artigo 103-B da Constituição Federal. 

 

Campo Grande,  20  de novembro de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

EDITAL Nº 45/2020 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria 

nº 1507/2020, de 04.05.2020, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 2196, de 05.05.2020, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 45/2020, referente aos documentos do Departamento Especial de Apoio às 

Atividades de Execução-DAEX, conforme Formulário de Recolhimento de Documentos para Eliminação de 12.11.2020, 

nos termos do disposto do art. 11, inciso II, Parágrafo único da Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de novembro  de 2018. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, 

desde que tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 

de Análise e Avaliação de Documentos, até o dia 27.11.2020. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 20.11.2020 
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LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 45/2020 

 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Departamento Especial de Apoio às 

Atividades de Execução-DAEX 

Órgão / Setor- Departamento Especial de Apoio às Atividades de Execução-

DAEX 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

000.266- Análise e Pareceres Técnicos CORTECs-

Meio Ambiente e Engenharia e Arquitetura-Cópias; 

000.267-Relatórios de Vistoria Técnica CORTECs-

Meio Ambiente e Engenharia e Arquitetura-Cópias. 

-Conforme disposto na Resolução nº 025/2018-PGJ, 

de 07.11.2018, os referidos documento já cumpriram 

seu prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 45/2020 

Exercício 

2005 
2007 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

EDITAL 47/2020 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria 

nº 1507/2020, de 04.05.2020, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 2196, de 05.05.2020, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 47/2020, referente aos documentos da 2ª Promotoria de Justiça de Caarapó, 

conforme Formulário de Recolhimento de Documentos para Eliminação para eliminação, autorizado pela Secretária 

Geral,  nos termos do disposto do art. 11, inciso II, Parágrafo único da Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de novembro  

de 2018. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, 

desde que tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 

de Análise e Avaliação de Documentos, até o dia 27.11.2020. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 20.11.2020 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 46/2020 

Unidade Produtora: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caarapó-MS.  

Responsável: Dra. Fernanda Rottili Dias  (Promotora de Justiça). 

 

Para tanto, foram analisadas as seguintes caixas de arquivo: 

CLASSE E 

SUBCLASSE 
DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO ANO DO DOCUMENTO 

200 .013 Cópia de Manifestações em processos  eleitorais 2011/2012/2013, 2015/2016 

200 . 035 Representações /Recurso Eleitoral 1999, 2015 

000. 002 e-mail, ofício expedido, 
2005, 2007,2009,2014, 

2015 

200.072 Denúncias 2010 

000.002 Ofícios expedido 
2001 a 2013, 2016 – 2017, 

2018 

200-001 Documentos diversos 2016 

200-013 Cópia de processos judicial/Embargos de Declaração 2002 

200-085 Cópia de Recurso  Especial 2001 

200.050 

NFs n. 031/2016,  NF n. 035/2016, NF n. 036/2016,NF n. 037/2016,NF n. 039/2016, NF 

n. 034/2016,NF n. 040/2016,NF n. 004/2017,NF n. 001/2017 NF n. 007/2017,NF n. 

032/2016,NF n. 02/2017,  cópia de documentos juntados  NF 03/2017 

nF:03/2012,Cópia de documentos juntados NF 38/2016,   NF 003/2015, 

NF005/2015,NF 033/2014,NF032/2014, 

nF013/2015,NF031/2014,NF028/2014,NF027/2014,NF025/2014, NF 25/2014,NF 

24/2014,NF 023/2014,NF 020/2014,NF 018/2014,NF 017/2014,NF 014/2014,NF 

017/2016, NF 003/2012 NF 007/2015,NF 011/2014,NF011/2014,NF011/2014,NF 

2007, 2008, 2012, 2014, 

2015, 2016,2017 
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010/2014,NF 006/2014,NF 010/2014, NF N03/2014,NF002/2014,NF037/2013,NF 

036/2013, NF 030/2013,NF017/2017,NF 015/2017,NF 012/2017,NF 016/2017,NF 

010/2017,NF 011/2017,NF 01/2017,NF 009/2017,NF 027/2013, NF026/2013,NF 

025/2013,  NF 024/2013,NF 023/2013 

NF 022/2013, NF 021/2013, NF006/2017, NF 013/2017,NF014/2017 

NF 009/2015, NF 021/2014 , NF 033/2016,NF 005/2017,NF 006/2017 

NF 2017.3858-5,NF 2017.3436-7,NF 008/2014  NF 002/2016 

NF 009/2014, NF 009/2014,NF 007/2014,NF 007/2014,NF 035/2013 

NF 032/2013, NF 031/2013  NF 028/2013,NF 020/2013, NF 016/2015,NF 028/2016,  

NF 011/2015,NF 016/2013,NF 015/2013 

NF 012/2013, NF 010/2013,NF 011/2013,NF 009/2013,NF 008/2013 

NF 005/2013,NF 004/2013,NF 003/2013,NF 002/2013,NF 011/2012 

NF 010/2012,NF 007/2012,NF 003/2012,NF 005/2016,NF 006/2012 

NF 004/2012,NF 013/2013,NF 018/2013  Nf 001/2012,NF 009/2016 

NF 018/2016 Nf 2017.5287-6,NF 2017.5480-8,NF 2017,8758-7 

NF 030/2016,NF 027/2016,NF 020/2014,NF 004/2016, NF 2017.6265-2,Nf 2017.7722-

3,NF 2017.7693-5 

100.013 Denúncia 1999 e outros 

200.001 Atas de Reunião(cópia) 2012 

200.066 

PA: 007/2013, PA:001/2008, PA:003/2013, PA:004/2012, PA:006/2012, PA:001/2014, 

: PA: Eleitoral 001/2012,  PA: 006/2013,  PA: 003/2012,PA: 001/2012, PA 002/2008 

PA 003/2008 PA004/2016, PA 004/2008, 

2013 

200.018 

PIP: 018/2008, PIP 003/2008, PIP-003/2008 PIP 001/2009 

PIP 007/2009,PIP 009/2009,PIP 010/2009, PIP 001/2010,  Procedimento Investigação 

Preliminar 003/2018 

2008 

200.069 Expediente diversos 
1999, 2000, 2004, 2005, 

2006 

000.124 Tabela de temporalidade 2018 

200.020 Inquérito Civil 1997 

200.069 EXPEDIENTE DIVERSO 2013 

200.029 Inquérito civil 1999 

200-069 Expediente Diverso 2011 

 
PP 002/2010,PP 006/2010,PP 001/2011,PP 005/2010,PP 004/2010 

PP 003/2010,PP 002/2010 
2010 

200.013 Protocolos cíveis,  Petições 2010 

000.008 Relatório de atividade 
2001, 2006, 2007, 2010, 

2011,2013,2014,2018 

000.006 Relatório Técnico 2006/2007, 2014 

200.085 Cópia de processo judicial 
1998,2008, 2009,2010, 

2013 

000.005 Requisições de material de consumo 2014 

000.011 Certidões expedidas 
1999, 2004, 

2007,2014,2015,2018 

100.004 Notificações 1998, 2007, 2015 

100.015 Ações Ajuizadas 2007, 2010, 2012,2014 

200.005 Devolução de IP 
2007, 2008, 2009, 2012, 

2013,2014, 2016,2017 

100.018 Manifestações diversas em processos judiciais 2001, 2008 a 2014,2010 

200.080 Relatórios de remessa de documentos 2011 e 2012 

200.015 Comunicações de flagrante (cópia) 2017, 2014 

000.003 Ofício Recebido 
1996,19981999, 2005,2006, 

2007, 2008 2014, 2015 

000.004 Livros de protocolo 
2003, 2007, 2008, 2009, 

2011,2012 

200.008 Mandados de intimação 2010 

200.075 Promoção arquivamento(cópia) 2010 

200.040 Pedidos de diligência 2008 a 2012 

200.006 Livro de processos 
2000, 2007, 2008, 2009 

2012, 

200.047 Fiscalização de órgãos 2005,2009 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

DOURADOS 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00003698-4 

PORTARIA 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Promotora de Justiça, respondendo pela 

16ª Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Social da comarca de Dourados, com fundamento nos artigos 

129 da Constituição Federal, nos art. 25 e 26 da Lei Federal nº 8.625/93, nos art. 127 e 128 da Lei Complementar Estadual 

nº 72/94 e termos da Resolução nº 017/2015-PGJ; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 

 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 

 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII1) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI2), além de eventual decretação de intervenção no município; 

 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/933, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 924, da mesma Lei; 

                                                           
1 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 

recebidos a qualquer título (...)” 

2Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

3“Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

4“Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Pena - detenção, de dois a quatro 

100.008 Pautas de Audiências 2008, 2017, 2018 

200.003 Livro de atendimento ao público 2007, 2012 

100.007 Pareceres técnicos 1997 

000.028 Editais de Processo seletivo de estagiários 2015,2016 

100.003 Termo de Declarações 1998 

100.005 Carta Precatória 1999 

200.018 Portaria 2007 
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CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII5, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

 

CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V6) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX7); 

 

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento dos gestores, facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades constatadas 

como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé. 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeito, de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas;  

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO que, como no presente caso não houve  reeleição com a continuidade presumida da mesma 

equipe de gestores, de modo que existe a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se 

do funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas 

às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos 

e serviços essenciais e garantindo a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

                                                           
anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação 

da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.  

5 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: (...) XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário (...)” 

6“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as 

normas financeiras pertinentes; 

7 “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:VI - realizar operação financeira sem observância 

das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento 

(...)” 
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CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade; 

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

 

CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, depois de ser declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual 

deverá instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de 

Administração, o responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo 

prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RESOLVE:  

Instaurar o presente Procedimento Administrativo, com a finalidade de “acompanhar o processo de transição de 

mandato no Poder Executivo do Município de Dourados-MS”, mormente frente às políticas públicas, atos e avenças 

administrativas inerentes e suas repercussões jurídicas, instando os Gestores da coisa pública à obediência aos princípios 

constitucionais e às normas legais e infralegais pertinentes, bem como às orientações do Tribunal de Contas de Mato 

Grosso do Sul – sem inferir na discricionariedade administrativa – determinando, para tanto: 

I – O registro e a autuação em meio eletrônico/SAJMP da presente portaria, acompanhada de eventuais peças 

informativas, consignando: 

Requente: Ministério Público  

Requerido: Poder Executivo do Município de Dourados 

Assunto: Acompanhar o processo de transição de mandato no Poder Executivo do Município de Dourados-MS 

 

II – O encaminhamento da portaria ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Patrimônio 

Público, Fundações e Eleitoral, para conhecimento e registro; 

III – Publicação da presente portaria no DOMP, para a devida publicidade, inclusive para que haja conhecimento 

por parte da população e controle social dos atos do poder público; 

IV – O Encaminhamento desta Portaria à atual Prefeita do Município de Dourados e ao Prefeito eleito, ao 

Presidente da Câmara Municipal8, e aos secretários Municipais de Governo e Administração, respectivamente, de forma 

a que haja publicidade e ciência do feito; 

                                                           
8 Constituição Federal, art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
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V - O Encaminhamento desta Portaria ao Controlador-Geral do Município de Dourados, para conhecimento e 

cumprimento de suas funções, nos termos da legislação em vigor9; 

VI – Encaminhe-se às pessoas mencionadas nos itens anteriores (IV e V), em complementação, cópia do roteiro 

“Contas Públicas: Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (Resolução TCE/MS nº 

127, de 21 de maio de 2020), para conhecimento; 

VII – Nomeiam-se os Servidores Marcelo Maruyama e Gleydson Urbano como Secretários escreventes do 

presente Procedimento, mediante o regular Termo de Compromisso. 

VIII – Seja notificada a Prefeita Municipal de Dourados, para informar que esta Promotora de Justiça aguarda a 

preparação do processo de transição de mandato, nos termos do art. 18-A da Constituição do Estado de Mato Grosso do 

Sul e arts. 69 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Dourados, determinando que tão logo seja criada a Comissão 

de Transmissão de Governo, haja o devido encaminhamento a esta Promotoria de Justiça de cópia do instrumento que a 

instituiu; 

IX – Seja requisitado, ainda, à Prefeitura Municipal de Dourados que, no prazo de até 10 dias úteis, em meio 

eletrônico, com assinatura digital ou mediante declaração de autenticidade: (a) informe de forma planilhada as datas de 

início e término dos contratos administrativos, assim como completos teores (capa a capa) dos seguintes contratos 

administrativos e respectivos processos de  liquidação, empenho e pagamento, vigentes no ano de 2020, referentes aos 

serviços essenciais do município, tais como coleta de lixo e limpeza urbana, publicidade, transporte escolar, locação de 

veículos e maquinários, locação de imóveis, obras de construção e reformas de prédios públicos, acompanhado de 

documentação comprobatória; (b) informações acerca dos seguintes tópicos, instruídas com os documentos 

comprobatórios:  

b.1) Restos a pagar do ano corrente e perspectiva a inscrever no ano seguinte; 

b.2) Fluxo de caixa do último quadrimestre do ano corrente; 

b.3) Relação de empenhos com histórico em arquivo .xls do último quadrimestre do ano corrente; 

b.4) Extratos bancários digitais das contas FPM, ICMS, FUNDEB, IPVA, FMSAÚDE, PREVIDÊNCIA (contas 

e investimentos). 

b.5) Cópia, em meio eletrônico, de todo e qualquer decreto ou ato administrativo análogo, vigente ou não, que 

tenha declarado situação de emergência ou calamidade pública no corrente ano ou com vigência que se encerrou nele – 

em meio eletrônico; 

b.6) Cópias de todos os processos de dispensa, ora pendentes ou já finalizados no corrente ano, e contratos 

administrativos, ora em execução, que tenham se fundado em situação de emergência ou de calamidade pública; 

b.7) Informações, idem, em relatório circunstanciado e comprovado documentalmente, acerca da existência de 

atual ou iminente situação de emergência ou calamidade pública, que possa vir a exigir a aquisição/contratação de bens, 

serviços e obras com dispensa de licitação, seja pela pandemia ou outra situação diversa; 

X – Controlem-se os prazos. Certifique-se. Conclua-se.  

 

CUMPRA-SE. 

 

Dourados, 19 de novembro de 2020. 

 

ROSALINA CRUZ CAVAGNOLLI 

Promotora de Justiça em substituição legal 

 

 

 

 

 

                                                           
9 Constituição Federal, art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional.” 

O Controle Interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância dos preceitos da “boa administração”, à estimular a ação dos órgãos, à verificar a 

conveniência e a oportunidade de medidas e decisões no atendimento do interesse público (controle de mérito), à verificar a proporção custo-benefício na realização das 

atividades e à verificar a eficácia de medidas na solução de problemas (MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, p. 414, 2012). Inclusive para os fins de 

observância da “Lei 14.065/2020, art. 5º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações) (...) Art. 4º-K.  Os órgãos de controle 

interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições 

realizadas com fundamento nesta Lei. Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive 

por meio de respostas a consultas.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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RECOMENDAÇÃO N. 0004/2020/16PJ/DOS 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00003698-4 
 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da 16ª Promotoria de Justiça da comarca de 

Dourados, com fundamento nos artigos 129 da Constituição Federal, nos art. 25 e 26 da Lei Federal nº 8.625/93, nos art. 

127 e 128 da Lei Complementar Estadual nº 72/94 e termos da Resolução nº 017/2015-PGJ; 
 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 
 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos diversos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 
 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 
 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII10) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI11), além de eventual decretação de intervenção no município; 
 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/9312, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 9213, da mesma Lei; 
 

CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 
 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII14, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 
 

CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V15) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX16); 

                                                           
10 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: 

VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a 

qualquer título; 

11Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

12 Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

13Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, 

injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

14 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: 

XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

15Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: 

III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; 

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas financeiras pertinentes; 

16 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 
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CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento das(os) gestoras(es), facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades 

constatadas como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé. 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeita(o), de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

 

CONSIDERANDO que, no mesmo sentido, o art. 69 da Lei Orgânica do Município de Dourados assim dispõe: 

Art. 69 – Até trinta dias antes das eleições municipais, o Prefeito deverá preparar, para entregar ao sucessor e para 

publicação imediata, relatório da situação da administração municipal, que conterá, entre outras, informações 

atualizadas sobre: I - a dívida do Município, por credor, com a data dos respectivos vencimentos, inclusive das dívidas 

de longo prazo sobre a capacidade da administração municipal de realizar operações de créditos de qualquer natureza; 

II - as medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o tribunal de contas ou órgãos equivalentes, 

se for o caso; III - a prestação de contas de convênios celebrados com organismos da União e do Estado, bem como do 

recebimento de subvenções ou auxílios; IV - a situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de serviços 

públicos; V - a situação dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas formalizados, informando sobre o 

que foi realizado e pago, e o que há para executar e pagar, com os respectivos prazos; VI - as transferências a serem 

recebidas do Estado e da União, por força de mandamento constitucional ou de convênios; VII - o projeto de lei de 

iniciativa do Poder Executivo em curso na Câmara Municipal, para permitir que a nova administração decida quanto a 

conveniência de lhe dar prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-lo; VIII - a situação dos servidores do 

Município, seu custo, quantidade, órgão em que estão lotados e em exercício.  

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO que, no caso presente, em que não houve reeleição com a continuidade presumida da mesma 

equipe de gestores, existindo a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se do 

funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas às 

contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos e 

serviços essenciais e garantindo a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

                                                           
VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 
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CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, tendo sido declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual deverá 

instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de Administração, o 

responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RECOMENDA17 à Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de Dourados, Délia Godoy Razuk e também ao 

Ilustríssimo Sr. Prefeito eleito, Alan Aquino Guedes Mendonça a adoção das providências abaixo, assinalando dez (10) 

dias úteis para resposta sobre aceitação ou não da recomendação: 

 

1) AOS TITULARES DAS GESTÕES ATUAL E FUTURA, SIMULTANEAMENTE: 

1.1) Caso ainda não efetivada, a instituição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Recomendação, de equipe de transição mista, composta por representantes tanto da gestão em curso quanto aos eleitos, 

registrando-se em ata todos os trabalhos e reuniões realizadas – devendo necessariamente ser indicadas pessoas com 

habilitação profissional suficiente e experiência em Direito Administrativo, Licitações e Contratos – de forma a garantir 

a perfeita compreensão dos atos de transição e evitando a realização de trabalhos meramente formais ou superficiais; 

1.2) Formação de equipe de transição composta de técnicos da confiança do futuro gestor nas áreas contábil, 

tributária, jurídica, de recursos humanos, de obras, de planejamento, de comunicação social, entre outras, com a finalidade 

de receber a documentação da equipe de transição, preparando-se para constituir o governo; 

1.3) Verificação pela equipe constituída da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental 

de todos os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município; 

1.4) Formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos, de todo o acervo 

documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais; 

1.5) Realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, 

datas com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de 

créditos, informando sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a 

fim de conhecer o grau de comprometimento do orçamento para o seu primeiro ano de mandato; 

1.6) Averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, da 

situação de pagamento, da correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios respectivos estão de acordo 

com a legislação pertinente – para sua correção por iniciativa própria da atual gestão ou da próxima; 

                                                           
17 Com fulcro no art. 29, IV, da Lei Complementar n. 72, de 18 de janeiro de 1994 e pelo artigo 44 da Resolução 15/2007/PGJ de 27 de novembro de 2007. 
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1.7) Levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a 

situação em que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a 

assessoria jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para 

encerrar a disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, 

está dando origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de 

aplicação irrefutável; 

1.8) Análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados 

e não recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o 

pagamento ou proceder à cobrança judicial; 

1.9) Obtenção de informações completas sobre a folha de pagamento, incluindo a relação de servidores postos 

à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes a situação e, se for o caso, promover o seu retorno 

ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto; 

 

2) À TITULAR GESTÃO ATUAL: 

2.1) A realização, até o término do mandato, da prestação de contas parcial dos convênios e dos contratos de 

repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias das mesmas 

para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de controle; 

2.2) Tomar todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos da administração 

pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, como saúde, educação e limpeza 

pública; com a manutenção do quadro de servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, 

computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os 

procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos; 

2.3) Abster-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a 

demissão injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores próprios ou terceirizados, 

inclusive abstendo-se de interferir na normal gestão de pessoal pelas empresas, cooperativas ou Organizações Sociais 

contratadas ou conveniadas, independentemente da ideologia política/partidária do funcionário (art. 5º, VIII, CF/88). 

2.4) Observar a Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em especial obedecendo ao artigo 42 

(vedação, nos últimos dois quadrimestres do mandato, de contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para este efeito) e também: 

2.4.1) Nas hipóteses em que o município não observe os limites impostos pela LRF, adotar as medidas 

saneadoras para equilibrar as contas municipais do artigo 169 da Constituição Federal; 

2.4.2) Garantir a normalidade e todos os atos da administração municipal, especialmente naquilo que se refere à 

prestação dos serviços públicos essenciais, tais como saúde, educação, limpeza pública; com a manutenção de quadro de 

servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas, dados, 

extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de 

pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos, dentre outros; 

2.5) Manter rigorosamente em dia a Folha de Pagamento dos servidores do município, atentando, especialmente, 

para o pagamento, a tempo e a modo usuais, dos vencimentos e proventos, incluindo o 13º salário; 

2.6) Manter rigorosamente em dia os pagamentos dos prédios onde funcionem serviços básicos, tais como água, 

energia elétrica e telefone; 

2.7) Garantir o funcionamento e o uso pleno do Portal da Transparência atendendo todas as disposições da Lei 

nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação) 

2.8) Manter atualizada a documentação e as informações essenciais ao funcionamento da máquina pública, 

especialmente: 

2.8.1) de todos os dados contábeis, impedindo que as empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo 

as informações imprescindíveis à continuidade administrativa, especificamente sobre o controle dos atos contábeis do 

município e folha de pagamento; 

2.8.2) de todos os procedimentos licitatórios, processos de pagamentos e demais documentos pertinentes ao 

controle das licitações públicas realizadas na sua gestão; 

2.8.3) das prestações de contas para com a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas dos Municípios; 

2.8.4) da alimentação regular e tempestiva do Sistema do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (eContas), 

bem como dos sistemas federais correlatos; 

2.9) Adotar todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos e contratos da 

Administração Pública, em especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana, transportes públicos, 

fornecimento de material de médico-hospitalar, de material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda 
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escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, 

computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os 

procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos; 

2.10) Garantir a permanência dos serviços essenciais de duração continuada prestados à população, quer com a 

prorrogação dos contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57, inciso II, e §4º, da Lei nº 8.666/9318, 

caso preços e condições sejam vantajosos para a Administração, quer com a deflagração de procedimento licitatório para 

evitar a interrupção; 

2.11) Garantir o acompanhamento e a atuação plena e independente do sistema de Controle Interno; 

2.12) Controlar gastos com pessoal; 

2.13) Reconduzir a dívida pública aos limites legais, caso já ultrapassados os limites prudenciais da LRF; 

2.14) Respeitar o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outras); 

2.15) Respeitar o prazo de pagamento das obrigações patronais; 

2.16) Não aplicar recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais; 

2.17) Não iniciar novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e sem que estejam contempladas as 

despesas de conservação do patrimônio público; 

2.18) Não realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO); 

2.19) Assegurar a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade; 

2.20) No último mês do mandato, não empenhar mais do que o duodécimo da despesa prevista no orçamento 

vigente, pois são nulos os empenhos e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64; 

2.21) Obedecer a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados, nos termos do art. 5º da Lei nº 

8.666/93 e das correspondentes Normativas editadas pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul; 

2.22) Expedir ato de limitação de empenho e movimentação financeira para assegurar o cumprimento das metas 

fiscais; 

 

3) AO TITULAR DA FUTURA GESTÃO: 

3.1) Preservar todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização dos mesmos 

aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados; 

3.2) A substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar 

paralisação dos trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos dos vários 

programas e projetos e atividades administrativas; 

3.3) Adotar medidas perante o Tribunal de Contas Estadual para regularizar eventuais contas do município 

rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras 

manifestações que a Administração anterior não respondeu; 

3.4) Verificar a existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada (a qualquer 

título), avaliando sua regularidade, condições de operação e qualidade de atendimento, bem como realização do exame 

das tarifas praticadas em relação à capacidade da população de pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, 

se for o caso, medidas de correção e ajuste; 

3.5) Analisar as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber 

se há sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se 

valer de procedimentos de recadastramento; 

3.6) Avaliar a situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores 

vinculados ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, 

quanto tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais 

derivadas da repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal; 

3.7) Solicitar à Câmara de Vereadores a relação dos projetos de leis que o chefe do Executivo encaminhou, 

contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para a eventualidade 

de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento acelerado, 

seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar o seu 

conteúdo; 

3.8) A observância das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações 

cabíveis junto ao TCU; TCE; CGU; AGU; MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de atos de 

                                                           
18 Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado 

por até doze meses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9648cons.htm
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improbidade, ou de fatos criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, 

direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais; 

3.9) A abertura de pasta específica para arquivar toda a documentação quando da celebração de algum convênio, 

contrato de repasse ou instrumento correlato com a União, seus Ministérios, autarquias (a exemplo do FNDE e da 

FUNASA) ou empresas públicas federais (a exemplo da Caixa Econômica Federal), especialmente a proposta de 

celebração do convênio, seu plano de trabalho, o termo do convênio/contrato de repasse, o processo de licitação ou de 

sua dispensa (incluindo edital de abertura, convites enviados às empresas, propostas de preço enviadas pelas empresas, 

ata de abertura e de julgamento das propostas, termo de homologação do resultado da licitação e de adjudicação do seu 

objeto), o contrato celebrado com a empresa contratada, os comprovantes das vistorias realizadas nas obras, as notas 

fiscais apresentadas pela empresa, os empenhos e ordens de pagamento, as cópias microfilmadas dos cheques emitidos 

contra a conta específica do convênio/contrato de repasse, bem como o extrato analítico de movimentação dessa mesma 

conta; 

3.10) Preservar a pasta/documentação acima mencionada, a fim de ser apresentada quando da PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ao órgão competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Constas 

do Estado etc.), inclusive disponibilizando-a ao prefeito seguinte, caso a prestação de contas, total ou parcial, tenha que 

se dar no curso do mandato seguinte. Vale lembrar que o extravio, a sonegação ou a inutilização, total ou parcial, de 

qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura crime previsto no art. 314 do 

Código Penal (punido com pena de reclusão de 1 a 4 anos) e ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, I, da 

Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa 

civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.11) Prestar contas de todos os convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com os 

Governos Federal e Estadual, observando inclusive o prazo final fixado para tanto (lembrando que a falta de prestação de 

contas no tempo devido configura crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/67 (punido com pena de detenção 

de 3 meses a 3 anos e inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de qualquer cargo ou função pública), e ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos 

direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 

e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem 

prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.8) Promover licitação sempre antes da contratação de empresa para o fornecimento de produto ou de serviço, 

salvo quando for hipótese de sua dispensa ou inexigibilidade previstas e disciplinadas na legislação em vigor (lembrando 

que a contratação de empresa sem licitação, dispensando-se ou inexigindo-se indevidamente sua realização, configura o 

crime do art. 89 da Lei nº 8.666/93 (punido com pena de 3 a 5 anos de detenção e multa), bem como o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos de 5 a 8 anos, pagamento de multa civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano 

que houver); 

3.12)  Empreender e cobrar de sua esquipe diligências para a lisura de todos os procedimentos de licitação e 

contratação, especialmente investigação sobre as pessoas físicas e jurídicas envolvidas nos certames e atos, por meio dos 

canais disponíveis (lembrando-se que a aceitação consciente de empresas inidôneas ou “de fachada” ou o convite 

deliberado às mesmas macula a licitude do processo licitatório e pode configurar o crime do art. 90 da Lei nº 8.666/93 

(punido com pena de 2 a 4 anos de detenção e multa), bem como o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, 

VIII, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos, pagamento de 

multa civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.13) Empreender e cobrar de sua esquipe diligências para a lisura de todos os procedimentos de licitação e 

contratação para se evitar existência de simulação na realização de processo de licitação com o fito de apenas prestar 

contas, mesmo que obtido o melhor preço para o fornecimento ou serviço (lembrando-se que a confecção de documentos 

para simular a realização de licitações que, em verdade, não ocorreram pode configurar os crimes de falsificação de 

documentos previstos nos arts. 297, 298 e 299 do Código Penal (punidos com penas de reclusão, de 2 a 6 anos, o primeiro, 

e 1 a 5 anos, os dois últimos, além de multa), bem como o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, VIII, da 

Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos, pagamento de multa 
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civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.14) Abster-se de emitir cheques nominais à própria Prefeitura, sacando-os, em seguida, na boca do caixa. Nos 

termos do art. 20, caput, da Instrução Normativa nº 1/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, os saques de recursos 

depositados em contas de convênios/contratos de repasse só podem ocorrer mediante cheque nominal à empresa ou pessoa 

física contratada, ou mediante ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque 

autorizada pelo Banco Central do Brasil em que fiquem identificados sua destinação e o credor (lembrando-se que a 

inobservância dessa regra pode configurar o crime previsto no art. 1º, V, do Decreto-lei nº 201/67 (punido com pena de 

detenção de 3 meses a 3 anos e inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de qualquer cargo ou função pública), 

e o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, XI, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida 

pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem 

prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver), sem prejuízo da configuração do crime de peculato (art. 

1º, I, do Decreto-lei nº 201/67 ou art. 312 do Código Penal), caso verificado que o dinheiro foi desviado em favor de 

alguém diferente do contratado, para fins estranhos aos do convênio); 

3.15) Manter a alimentação regular e tempestiva do sistema informatizado do Tribunal de Contas de Mato 

Grosso do Sul (eContas), bem como dos sistemas federais correlatos; 

3.16) No último ano do Vosso mandato (2024): 

3.16.1) Não assumir obrigação cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro, a menos que 

seja deixada disponibilidade financeira em caixa; 

3.16.2) Não autorizar, ordenar ou executar ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão 

de remuneração; 

3.16.3) Designar, pelo menos um mês antes da transmissão do cargo ao seu sucessor, pelo menos dois servidores 

municipais, de inquestionável competência e idoneidade, para compor uma EQUIPE DE TRANSIÇÃO, convidando para 

também dela fazer parte a(o) Prefeita(o) eleita (o) e a sua (seu) Vice, devendo esta equipe funcionar até a transmissão 

final do cargo – cumprindo as recomendações respectivas já mencionadas nos itens anteriores desta Recomendação; 

3.16.4) Para sua cautela e segurança, providenciar cópia e guarda de toda a documentação relacionada aos 

convênios executados na sua gestão cujo prazo somente se encerrará na gestão seguinte (incluindo processos de licitação, 

notas fiscais, cópias de cheques e extratos bancários), a fim de ter tais documentos à disposição em situações de 

fiscalizações futuras; 

 

Conforme acima destacado, deverá haver resposta no prazo de 10 (dez) dias do recebimento desta 

Recomendação, a qual também será publicada no DOMPMS, para fins de publicidade e conhecimento amplo dos cidadãos 

de Dourados. 

 

O descumprimento desta Recomendação ensejará a atuação do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 

Sul, desde ações mandamentais e de obrigação de fazer e não fazer na defesa do patrimônio público, bem como 

responsabilização dos infratores por meio das ações cabíveis, estando afastada eventual alegação de boa-fé, não se 

podendo alegar desconhecimento das consequências jurídicas de seu descumprimento em processos administrativos ou 

judiciais futuros, sem prejuízo da provocação de outros órgãos, quando cabível, como a Controladoria-Geral da União, o 

Tribunal de Contas da União, a Receita Federal, o Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas de Mato Grosso 

do Sul. 

 

Dourados, 19 de novembro de 2020. 

 

ROSALINA CRUZ CAVAGNOLLI 

Promotora de Justiça em substituição legal 
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EDITAL Nº 0018/2020/16PJ/DOS 

Extrato de Compromisso de Ajustamento de Conduta celebrado em 14 de outubro de 2020, entre o Ministério 

Público Estadual, por meio da 16ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dourados/MS e Ledi Ferla, CPF nº 597.332.099-

53, residente na cidade de Dourados/MS, firmado nos autos do Inquérito Civil nº 06.2018.00002299-7, instaurado para 

apurar notícia indicativa de irregularidades na distribuição e eventuais desvios de cestas básicas destinadas à Secretaria 

Municipal de Assistência Social. Os autos do referido procedimento poderão ser acessados através do endereço na internet 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

 

Dourados, 19 de novembro de 2020 

 

ROSALINA CRUZ CAVAGNOLLI 

Promotora de Justiça em substituição legal 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

CAMAPUÃ 

EDITAL N. 24/2020/2ªPJC 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camapuã /MS torna pública a instauração do Inquérito Civil SAJMP-

MS n. 06.2020.00001208-1, que se encontra à disposição na Rua Ferreira da Cunha, n. 472, Vila Diamantina, CEP 79.420-

000, telefone: (67) 3286-1728, onde poderá ser examinado. 

Inquérito Civil: 06.2020.00001208-1. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Joselei Lunardi Eireli  

Assunto: “Apurar eventual desmatamento de 15,99 hectares de vegetação nativa, constatado pelo Parecer n. 

77/20, NUGEO, ocorrido entre 01/08/2016 e 01/07/2017, no imóvel rural denominado Fazenda Cabeceira Comprida, de 

propriedade de Joselei Lunardi Eireli..” 

 

Camapuã - MS, 18 de novembro de 2020. 

 

DOUGLAS SILVA TEIXEIRA 

Promotor de Justiça  

 

 

FÁTIMA DO SUL 

EDITAL  

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fátima do Sul-MS torna pública a instauração dos autos de 

Procedimento Preparatório n. 06.2020.00001298-1, que poderão ser integralmente acessados via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Preparatório n. 06.2020.00001298-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Câmara Municipal de Fátima do Sul/MS 

Assunto: “Apurar eventual irregularidade na Resolução n. 004/2020, expedido pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Fátima do Sul, que aumentou o subsídio dos vereadores para a Legislatura 2021, em desacordo com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal”. 

 

Fátima do Sul-MS, 18 de novembro de 2020. 

 

GILBERTO CARLOS ALTHEMAN JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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IVINHEMA 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 0010/2020/01PJ/IVH 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do Promotor de Justiça infra-assinado, titular 

da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social de Ivinhema/MS, com fundamento nos artigos 129 da 

Constituição Federal, nos art. 25 e 26 da Lei Federal nº 8.625/93, nos art. 127 e 128 da Lei Complementar Estadual nº 

72/94 e termos da Resolução nº 017/2015-PGJ; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 

 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 

 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII19) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI20), além de eventual decretação de intervenção no município; 

 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/9321, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 9222, da mesma Lei; 

 

CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII23, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

 

CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V24) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX25); 

                                                           
19 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 

recebidos a qualquer título (...)” 

20Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

21“Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

22 “Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Pena - detenção, de dois a quatro 

anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação 

da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.  

23 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: (...) XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário (...)” 

24 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as 

normas financeiras pertinentes; 

25 “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: VI - realizar operação financeira sem observância 
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CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento das(os) gestoras(es), facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades 

constatadas como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé; 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeito, de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas;  

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO não ser o caso de reeleição com a continuidade presumida da mesma equipe de gestores, e, 

portanto, a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se do funcionamento dos órgãos 

e entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos 

programas e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos e serviços essenciais e 

garantindo a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

 

CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, depois de ser declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual 

deverá instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de 

                                                           
das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento 

(...)” 
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Administração, o responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo 

prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RESOLVE:  

 

Instaurar o presente Procedimento Administrativo, com a finalidade de “acompanhar o processo de transição de 

mandato no Poder Executivo do Município de Ivinhema/MS”, mormente frente às políticas públicas, atos e avenças 

administrativas inerentes e suas repercussões jurídicas, instando as(os) Gestoras(es) da coisa pública à obediência aos 

princípios constitucionais e às normas legais e infralegais pertinentes, bem como às orientações do Tribunal de Contas de 

Mato Grosso do Sul – sem inferir na discricionariedade administrativa – determinando, para tanto: 

 

I – O registro e a autuação em meio eletrônico/SAJMP da presente portaria, acompanhada de eventuais peças 

informativas, consignando: 

Requente: Ministério Público  

Requerido: Poder Executivo do Município de Ivinhema/MS 

Assunto: Acompanhar o processo de transição de mandato no Poder Executivo do Município de Ivinhema/MS 

 

II – O encaminhamento da portaria ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Patrimônio 

Público, Fundações e Eleitoral, para conhecimento e registro; 

III – Publicação da presente portaria no DOMP, para a devida publicidade, inclusive para que haja conhecimento 

por parte da população e controle social dos atos do poder público; 

IV – O Encaminhamento desta Portaria ao Prefeito do Município de Ivinhema, ao Presidente da Câmara 

Municipal26, e a Secretária Municipal de Administração e Finanças, respectivamente, de forma a que haja publicidade e 

ciência do feito; 

V - O Encaminhamento desta Portaria a Controladora-Geral, para conhecimento e cumprimento de suas funções, 

nos termos da legislação em vigor27; 

VI – Encaminhe às pessoas mencionadas nos itens anteriores (IV e V), em complementação, cópia do roteiro 

“Contas Públicas: Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (Resolução TCE/MS nº 

127, de 21 de maio de 2020), para conhecimento; 

VII – Nomeia-se o Servidor Brauner Murilo de Melo Biscol como Secretário escrevente do presente 

Procedimento, mediante o regular Termo de Compromisso; 

VIII – Seja notificado o Prefeito Municipal de Ivinhema/MS, para informar que este Promotor de Justiça aguarda 

a preparação do processo de transição de mandato, nos termos do art. 18-A da Constituição do Estado de Mato Grosso do 

                                                           
26 Constituição Federal, art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

27 Constituição Federal, art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional.” 

O Controle Interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância dos preceitos da “boa administração”, à estimular a ação dos órgãos, à verificar a 

conveniência e a oportunidade de medidas e decisões no atendimento do interesse público (controle de mérito), à verificar a proporção custo-benefício na realização das 

atividades e à verificar a eficácia de medidas na solução de problemas (MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, p. 414, 2012). Inclusive para os fins de 

observância da “Lei 14.065/2020, art. 5º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações) (...) Art. 4º-K.  Os órgãos de controle 

interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições 

realizadas com fundamento nesta Lei. Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive 

por meio de respostas a consultas.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm


 

 

 
PÁGINA 28 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.333 segunda-feira, 23 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

Sul, e, que seja instituída imediatamente a Comissão de Transmissão de Governo, encaminhando a esta Promotoria de 

Justiça com cópias do instrumento que a instituiu; 

IX – Seja requisitado da Prefeitura Municipal de Ivinhema/MS, no prazo de 10 dias, informe de forma planilhada 

as datas de início e término dos contratos administrativos referentes aos serviços essenciais do município, tais como coleta 

de lixo, aquisição de medicamentos, locação de veículos e maquinários, acompanhado de documentação comprobatória, 

por meio digital; 

X – Seja requisitado do Prefeito Municipal Ivinhema/MS e, da Secretária Municipal de Administração e 

Finanças, no prazo de 10 dias, informações acerca dos seguintes tópicos, instruídas com os documentos comprobatórios 

– em meio eletrônico, com assinatura digital ou mediante declaração de autenticidade: 

1.1) Restos a pagar do ano corrente e perspectiva a inscrever no ano seguinte; 

1.2) Fluxo de caixa do último quadrimestre do ano corrente; 

1.3) Relação de empenhos com histórico em aquivo .xls do último quadrimestre do ano corrente; 

1.4) Extratos bancários digitais das contas FPM, ICMS, FUNDEB, IPVA, FMSAÚDE, PREVIDÊNCIA (contas 

e investimentos); 

1.5) Cópia, em meio eletrônico, de qualquer Decreto ou ato administrativo análogo, vigente ou não, que tenha 

declarado situação de emergência ou calamidade pública no corrente ano – em meio eletrônico; 

XI – Encaminhe cópia desta Portaria ao Prefeito Eleito para conhecimento; 

XII – Controlem-se os prazos. Certifique-se. Conclua-se.  

 

CUMPRA-SE!  

 

Ivinhema/MS, 18 de novembro de 2020. 

 

DANIEL DO NASCIMENTO BRITTO 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MIRANDA 

EDITAL Nº 011/2020 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Miranda/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Preparatório nº 06.2020.00001295-9,, cujos autos podem ser integralmente acessados via internet, no endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/mpms/procedimento. 

Procedimento Preparatório nº 06.2020.00001295-9,. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: A apurar. 

Assunto: Apurar suposta irregularidade no recebimento de diárias pelos Vereadores de Miranda. 

 

Miranda/MS,19/11/2020. 

 

TALITA ZOCCOLARO PAPA MURITIBA 

Promotora de Justiça 
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NOVA ALVORADA DO SUL 

EDITAL Nº 0010/2020/PJ/NAAD 

A Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS, cumprindo 

o disposto no artigo 129, inciso III, da constituição Federal, no artigo 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993 e no artigo 26, 

IV, da Lei Complementar Estadual nº 72/1994, torna público a quem possa interessar que instaurou o Procedimento 

Preparatório abaixo relacionado: 

Procedimento Preparatório nº 06.2020.00001206-0. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventuais irregularidades na contratação e pagamentos a servidora temporária da Prefeitura 

Municipal de Nova Alvorada do Sul. 

 

Nova Alvorada do Sul/MS,  03 de novembro de 2020. 

 

MAURÍCIO MECELIS CABRAL 

Promotor de Justiça 

 

PONTA PORÃ 

EDITAL Nº 0045/2020/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do 

Inquérito Civil nº 06.2020.00001117-1, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar Saldanha nº 1.613 

– Jd. Ipanema. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00001117-1 

Requerente(s): 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponta Porã 

Requerido(s): Delmira Maria Soligo  

Assunto: Apurar desmatamento possivelmente ilegal de 7.172 m² (0,717 hectares) de vegetação nativa em área 

de Mata Atlântica ocorridos na Fazenda Santa Catarina, no município de Aral Moreira/MS, conforme Parecer Nugeo nº 

225/20 (Programa DNA Ambiental - 2020). 

 

Ponta Porã/MS, 16 de outubro de 2020 

 

GISLEINE DAL BÓ 

Promotora de Justiça Em Substituição Legal 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ELDORADO 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 0003/2020/25 ZE/IGU 

(art. 58 e seguintes da Portaria PGR/PGE n. 001/2019)  

 

Autos SAJMP n. 06.2020.00001301-4 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das 

atribuições legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que 

regulamenta o Procedimento Preparatório Eleitoral - PPE, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 



 

 

 
PÁGINA 30 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.333 segunda-feira, 23 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório Eleitoral, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 

01/2019, é o instrumento adequado para colher subsídios necessários à atuação do Ministério Público Eleitoral perante a 

Justiça Eleitoral, visando à propositura de medidas cabíveis em relação às infrações eleitorais de natureza não criminal, 

conforme art. 58, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público Eleitoral, através das pessoas de 

Osvaldo Dettmer Júnior e Marcos Nerci Cassol,  a informação de que o candidato Thalles Tomazelli teria, sob a execução 

da pessoa de "Mineiro", doado, oferecido, prometido ou entregado aos eleitores, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou 

vantagem pessoal de qualquer natureza, desde o registro de candidatura até o dia da eleição; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PEPARATÓRIO ELEITORAL com o objetivo de apurar 

ilícito eleitoral previsto no artigo 41-A, da Lei n. 9.504/1997, praticado em tese, pelo candidato ao cargo de prefeito de 

Itaquiraí/MS Thalles Henrique Tomazelli. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

 

3. Determino as seguintes diligências ao apoio:  

 

a) Caso ainda não tenha sido feito, junte-se à aba anexo as oitivas de Juvanir Gonçalves de Moura, Valdirene 

Rekel Roseli Aparecida Santana de Souza e Noreni dos Santos, bem como os documentos, arquivos de áudio e vídeo e 

outros elementos fornecidos pelos denunciantes; 

 

b) Transcrição dos áudios dos arquivos de vídeo apresentados pelos denunciantes. Caso isso não seja possível 

em razão da qualidade da gravação, certifique-se aos autos e solicite-se apoio ao DAEX, para que, com a utilização de 

meios tecnológicos, faça a transcrição e remeta a esta Promotoria Eleitoral, bem como, se possível, melhore a qualidade 

de imagem, som, etc do arquivo;  

 

c) Entre em contato com a Autoridade Policial de Itaquiraí, para que sejam empreendidas diligências, a fim de 

identificar e obter a qualificação completa da pessoa conhecida como "Mineiro";  

 

d) Com a qualificação completa do investigado "Mineiro", paute-se reunião e notifiquem-se os investigados, via 

eletrônica ou presencialmente, a fim de que compareçam nesta Promotoria Eleitoral para prestarem esclarecimentos (art. 

74, VIII e §§ 2º e 3º, da Portaria PGE 01/2019); 

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

5. Cadastrem-se os procuradores constituídos pelo investigado Thalles Henrique Tomazelli (protocolo n. 

02.2020.00075782-5), fornecendo-lhes o integral acesso a este Procedimento Preparatório Eleitoral. 

 

Eldorado/MS, 18 de novembro de 2020. 

 

GUSTAVO HENRIQUE BERTOCCO DE SOUZA 

Promotor Eleitoral da 25ª Z.E. 
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